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<<PROCESSO>> 


	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES

	RELATOR CONVOCADO
	:
	JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA

	APELANTE
	:
	JOSE SOUZA DOS SANTOS

	APELANTE
	:
	FRANCISCO MELO DA SILVA

	DEFENSOR COM OAB
	:
	ZZ00000001 - DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO - DPU

	APELADO
	:
	MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	DANILO JOSE MATOS CRUZ


E M E N T A
PENAL. ESTELIONATO MAJORADO. OBTENÇÃO FRAUDULENTA DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO DOENÇA. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. DOLO DEMONSTRADO. DOSIMETRIA AJUSTADA. REDUÇÃO DAS PENAS. MÍNIMO LEGAL. PROVIMENTO PARCIAL DAS APELAÇÕES.
1. O conjunto da prova produzida, analisado criteriosamente pela sentença, demonstrando objetivamente a autoria e a materialidade do crime de estelionato qualificado (art. 171, § 3º – CP), autoriza a manutenção do veredicto condenatório, ainda que com ajustes na dosimetria das penas.
2. Não podem ser considerados, como circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, elementos ínsitos ao tipo penal, como a indução da vítima em erro por meio de fraude e a obtenção de lucro fácil.
3. Embora presente a atenuante da confissão espontânea (art. 65, III, d – CP), não pode a pena ser reduzida aquém do mínimo estabelecido em lei (repercussão geral no RE 597270 QO-RG/RS e Súmula 231 do STJ).
4. Apelações parcialmente providas.
A C Ó R D Ã O
Decide a Turma dar parcial provimento às apelações, à unanimidade.
4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 19 de outubro de 2021.
Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA, Relator Convocado
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